
 

  
 

 

PREGÃO ELETRONICO N.º 024/2023 

Processo Administrativo nº 745/2023 

 

O MUNICÍPIO DE SERRINHA - Estado da Bahia, torna público para conhecimento dos interessados 

que será realizado PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo "MENOR PREÇO POR LOTE, REPRESENTADO 

PELA APLICAÇÃO DO MAIOR PERCENTUAL (%) DE DESCONTO ", tipo de disputa “ABERTO” a ser 

processado e julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 063 de 02 de 

fevereiro de 2023, conforme condições estabelecidas no presente Edital.  

 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal n° 038/2022. 

 

DATA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: à partir das 09:00h do dia 29/05//2023 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 09:00 do dia 05/06/2023 

SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 10:00 h do dia 05/062023  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br (acesso identificado). 

 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa:  

Objeto: Registro de preço para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva, da frota oficial das diversas secretarias do município de Serrinha-

BA, com fornecimento de peças e acessórios. 

 

1 - Disposições preliminares 

1.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 

www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Serrinha e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Serrinha, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br. 

 

1.3  - INFORMAÇÕES IMPORTANTES 

 

1.3.1 A disputa será realizada levando em consideração o valor MAIOR DESCONTO PERCENTUAL. 

1.3.2 MAIOR DESCONTO PERCENTUAL  DE PROPOSTA E DISPUTA DE LANCES 

MAIOR DESCONTO 

PERCENTUAL : 
Valor estimado mínimo: 5% do Valor Total 

 

1.3.3  A disputa para cada lote será processada pelo percentual de desconto sobre o valor das 

peças e da mão de obra, devendo considerar que as peças tem peso 70% e a mão de obra tem peso 

30% sendo vencedor o licitante que apresentar o critério de julgamento: MAIOR PERCENTUAL DE 

DESCONTO. 
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2 - DO OBJETO 

2.1 - O presente pregão tem por objeto o Registro de preço para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, da frota oficial das 

diversas secretarias do município de Serrinha-BA, com fornecimento de peças e acessórios, de 

acordo com as especificações e quantidades estimadas constantes do Anexo I. 

 

3 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública 

exclusivamente por meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitacaoserrinha@gmail.com e/ou pregoeiroserrinhaba@gmail.com   

 

3.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone [75] 3261-8500 ramal: 2122 

  

3.2 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela de 

Compras, telefone [75] 3261-8500 ramal: 2118  

3.3 - Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 

de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo  protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

3.3.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Macário Ferreira, nº 517 , Centro, Serrinha, Setor de Protocolo. 

3.3.2 - - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, 

que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da 

impugnante. 

3.3.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

3.3.4 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, sendo que a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

3.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame 

se, da impugnação, gerar alterações que impliquem em comprometimento de formulação das 

propostas. 

3.5 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.5.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

3.6 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração 

será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

3.6.1 - Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens 

registrados na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br  e as 

especificações constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E 

RECEBIMENTO DO OBJETO prevalecerão às últimas. 

mailto:licitacaoserrinha@gmail.com
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3.7 – Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos 

ou operar durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da 

plataforma, não         havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

 

4 - REFERÊNCIAS DE TEMPO 

4.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

 

5 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras 

em funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste 

Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 

11, para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que 

desempenhem atividade compatível com o objeto desta Licitação. 

5.1.1 - Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitação, nos termos do art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada 

ano calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais). 

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano- calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil reais) 

e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.1.2 - Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 



 

  
 

 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.2 – Os benefícios previstos para micro e pequenas empresas não são aplicadas: 

I – no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

II – no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

5.3 - A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.1.1 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.4 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do artigo 4º da Lei 14.133/21. 

5.5 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 

diretamente ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele 

indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através 

do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 

5.6 - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Serrinha a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

5.7 – O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame, que pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e 

Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

5.8 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

5.9 - Pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as seguintes 

normas: 

I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados;  

II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

III – Será admitido, para efeito de habilitação técnica, o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

IV – Fica impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

5.9.1 - O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 

constituição e o registro do   consórcio, nos termos do compromisso referido no item 5.6, inciso I. 

5.9.2 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 

entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


 

  
 

 

mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito 

de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação 

do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

5.10 - Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 

quando: 

I - A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 

de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição 

de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, 

a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

5.11 - Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente: 

5.11.1 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

5.11.1.1 - O impedimento de que trata o item 5.6.1 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.11.2 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5.11.3 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.11.4 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

6 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

https://bllcompras.com/. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de 

habilitação, proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 

mediante prévia definição de senha privativa; 



 

  
 

 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil-BLL; 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da 

Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os licitantes vencedores encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (enviar 

anexo), proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

recebimento de propostas. 

7.2 – Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação 

dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor. 

a) Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

b) A falta de documento exigido em edital e não cadastrado na plataforma BLL, mas, que esteja 

disponível no cadastro SICAF, estando dentro do prazo de validade, atenderá as exigências de 

habilitação deste edital. 

7.2.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.3 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.3.1 – Após a abertura da sessão pública, a proposta apresentada será irretratável e irrenunciável 

e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com relação a qualquer 

condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não serão admitidos 

quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de propostas, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros  ou  omissões  

formais,  de  que  não resultem  prejuízo  para  o entendimento das propostas; 

7.3.2 - Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço. 

7.4 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

7.5 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

7.6 – Caso esteja enquadrada como entidade preferencial, o licitante deverá declarar, em 

campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 para fazer jus aos 



 

  
 

 

benefícios previstos nessa lei. 

a) A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 

7.7 – A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e 

conformidade das propostas  e de documentação. 

a) Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem às licitantes 

informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

7.8 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1 - Valor unitário e total do item; 

8.1.2 – Marca/modelo (caso houver); 

8.1.3 – Fabricante (caso houver); 

8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 



 

  
 

 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO DO LOTE, REPRESENTADO PELA 

APLICAÇÃO DO        MAIOR PERCENTUAL (%) DE DESCONTO. 

 

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de % 0,01 (um décimo) entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta. 

9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA 

“ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 

o critério de julgamento   adotado neste edital. 

9.8.1 Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se  tratar de lances intermediários. 

9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 

através de mensagem eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões do 

Brasil - BLL, através do endereço https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da 

sessão. 

9.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido 

neste Edital e seus   anexos. 

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance 



 

  
 

 

apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de 

empate, será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme Lei Complementar nº 123/06; 

9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas 

ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

9.17.1.1 - Na ocorrência do empate citado no item 9.17.1, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 

definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, 

desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou 

lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

b) É de responsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo 

acima referido para o exercício do direito sob comento. 

c) Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de 

habilitação; 

d) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 

convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese do subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do 

mesmo direito; 

 

9.17.3 – Dos critérios gerais para desempate entre propostas: 

9.17.3.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 

preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos na Lei 14.133/21; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.17.4 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II – empresas brasileiras; 

III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.17.5 - As regras previstas no item 9.17.4 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.18. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para 



 

  
 

 

que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas neste Edital; 

9.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.20. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções 

previstas nas leis pertinentes. 

 

9.22 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.22.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.22.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) - contiverem vícios insanáveis; 

b) - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

d) - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.22.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.22.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.22.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

9.22.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

9.22.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.22.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.22.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.22.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

9.22.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 



 

  
 

 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.22.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.22.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.22.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 – DA FASE DE LANCES 

10.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em 

que os licitantes  poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

10.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

11 - HABILITAÇÃO 

11.1 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 

documentação abaixo, em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da 

data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estarem 

perfeitamente legíveis. 

11.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

11.1.2 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) 

11.2.1 - A consulta aos Cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.2.2 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de 

condição de participação. 

11.3. - Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)


 

  
 

 

subitens 11.6 a 11.10. 

11.3.1. - O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e 

não cumpri- los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no subitem 16.2 do edital. 

11.4. - Constituem motivos para inabilitação do licitante: 

11.4.1 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 

11.4.2 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão; 

11.4.3 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 

11.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.5.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.5.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

11.5.3 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

11.6 - Habilitações Jurídicas 

a) A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 

jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

 

11.7 – Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 

licitante, através de certidões expedidas Pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de 

validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese das certidões não trazerem o prazo de 

validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

c1) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à  divida ativa da união, nela 

abrangidas as contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 

c2) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado; 

c3) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

através da apresentação do CRS - Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de 

validade; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

11.7.1 - Os documentos referidos no item 11.7 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

 

11.8 - Qualificação Técnica 

11.8.1 - Atestado de capacidade técnica, expedido por órgão público federal, estadual ou 



 

  
 

 

municipal, ou por empresas públicas ou privadas, em nome da empresa licitante, comprovando que a 

mesma já executou, de forma satisfatória, serviços de manutenção preventiva e corretiva em frotas. 

11.8.2 - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de 

obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 

operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 

conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, 

tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto 

compatível com o licitado. 

11.8.3 - O Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderão, em qualquer caso, 

realizar diligência para confirmar tais informações. 

 

11.9 - Qualificação Econômico-Financeira 

11.9.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis último exercício sociail, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

11.9.1.1 – No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial 

(sociedade empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão 

competente, com o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa 

designado no Ato Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências 

Contábeis ou outro profissional, legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, 

constando nome completo e registro profissional. 

11.9.1.2 - Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço 

deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial. 

11.9.1.3 - As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 

enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício 

social exigível, assinado por Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, 

constando nome completo e registro profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de 

Abertura e de Encerramento. 

11.9.1.4 – O MEI (Micro Empreendedor Individual) para fins da habilitação econômico-financeira 

deverá apresentar a Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-

SIMEI) ou sua substituta, a Declaração Única do MEI (DUMEI). Caso o MEI tenha sido constituído no 

mesmo exercício do lançamento da licitação, deverá apresentar os relatórios mensais de receita bruta, 

assinados pelo próprio Micro Empreendedor. 

11.9.1.5 – As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, 

deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

11.9.1.6 - As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, 

submetida ao  IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

 

11.9.1.7 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante e, no 

caso de não constar na certidão o seu prazo de validade, a mesma deverá ter sido emitida há menos 

de noventa dias da data de abertura dos envelopes. 

 

11.10 - DECLARAÇÕES 



 

  
 

 

11.10.1 - Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III). 

11.10.2 - Declaração de Autenticidade (ANEXO IV) 

11.10.3 - Declaração de não empregar menor, salvo em condição de aprendiz (em conjunto com 

declaração unificada Anexo III). 

 

11.11 - Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que 

apresente qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.9), a 

fim de que possa ser aplicado o disposto do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas 

Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014. 

11.12 - Havendo restrição na regularidade fiscal (alíneas c1, c2 e c3, d, e do item 11.9) da 

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 43, §1° da 

Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014; 

11.13 - A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do 

direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/21, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura da ata ou revogar a licitação. 

 

11.14 - Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento 

diferenciado, as empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os 

documentos abaixo: 

11.14.1 – Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando 

estar na condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V deste edital; 

11.14.2 - Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data 

prevista para   abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição. 

11.14.3 - A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de ME ou EPP para fins 

de fruição dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2006 sujeitará o licitante, nos termos do art. 

155 da Lei nº 14.133/2021, bem como caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 11.15 - Em caso de divergência existente entre o rol de 

documentos exigidos neste Edital, para habilitação das Licitantes participantes do Certame, com o rol 

constante na página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, 

prevalecerá o primeiro. 

 

12 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, através do sistema em que ocorreu a disputa, e deverá: 

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 



 

  
 

 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12.7 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de 

concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12.8 - DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

12.8.1 – Será convocado a apresentar a documentação de habilitação apenas o licitante vencedor, 

no prazo de duas horas. 

12.8.1.1 - Caso o licitante não apresente os documentos de habilitação no prazo citado no item 

anterior, será considerado inabilitado. 

12.8.1.2 – Concomitante à análise dos documentos enviados na plataforma BLL, o pregoeiro poderá 

utilizar o cadastro nacional SICAF para analisar a documentação da empresa melhor colocada, sendo 

esta documentação acessível aos demais participantes. 

12.8.2 – A convocação ocorrerá exclusivamente pelo sistema, devendo a licitante encaminhar, de 

forma digital, todos os documentos elencados no item 11 deste edital. 

12.8.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro 

o declarará vencedor. 

12.8.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 

preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 

pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

 

13. - DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO 

13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos 

documentos e proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o 

pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL que irá adiantar a fase do processo 

no sistema, de habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade 

de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 01 (uma) 



 

  
 

 

hora. 

13.1.1 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.1.2 - A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo 

estabelecido no item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na 

decadência desse direito, autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, 

encaminhando o processo para homologação pela autoridade superior. 

13.1.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.1.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.1.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Serrinha, sito à Rua Macário Ferreira n° 517, 

Centro, Serrinha – BA, ou por meio de protocolo eletrônico. 

13.1.6 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. Os documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes 

legais) deverão ser enviados juntamente com o recurso. 

 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 

14.2 – A ata de registro de preços será formalizada, com observância dos artigos 82 a 86 da Lei 

14.133/21, e será subscrita pela autoridade competente. 

14.3 – Será registrado o menor preço por item. 

14.3.1 – Será admitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de 

contratação de acordo com a ordem de classificação. 

14.4 – A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo fixado, dela será 

excluída, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

14.5 – É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços 

com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de 

ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

14.6 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

14.7 – Os valores registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo 

nos casos previstos no artigo 124, Inciso II, alínea d. 

14.8 – Transcorrido o prazo de 12 (doze) meses, caso a administração opte pela prorrogação da 

vigência da ata de registro de preços, o valor registrado poderá ser reajustado, com base no índice 

INPC. 

 

15. PROCEDIMENTOS, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 



 

  
 

 

15.1 - O gerenciamento das manutenções será feitos pelos servidores devidamente nomeados 

para compor a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento das manutenções leves e pesadas do 

município. 

15.2 - Para cada veículo que necessitar de manutenção preventiva e/ou corretiva, a Comissão de 

Fiscalização e Controle das Manutenções será informada da avaria do veículo e após o encaminhará 

para a sede da licitante. 

15.3 - Recebido o veículo, a licitante terá o prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas para 

proceder à análise e o levantamento das irregularidades informadas e se constatada a necessidade de 

execução de serviços complementares ou periféricos, emitirá o Orçamento de Execução de Serviços, 

bem como relacionará as peças e materiais a serem substituídos, incluindo no mesmo, os serviços 

que não foram explicitamente listados, mas necessários para o completo saneamento do(s) 

problema(s), fazendo com que o veículo fique em perfeitas condições de uso em segurança. O 

referido levantamento será considerado como orçamento prévio, não gerando qualquer obrigação até 

a aprovação definitiva. 

15.4 - O orçamento de mão de obra deverá especificar o valor da hora homologada na disputa de 

preços como valor unitário, informando a quantidade necessária para realização do serviço. 

15.5 - O orçamento de Peças, necessariamente deverá ser feito através da Tabela Cília ou 

equivalente, podendo ser alterado os valores que estão em discrepância com o praticado em mercado 

mediante aprovação da comissão de fiscalização. 

15.6 - Após a criação dos orçamentos de peças e mão de obra, este deverá ser encaminhado ao 

e-mail dos solicitantes. 

15.7 - O orçamento será encaminhado ao Setor de Compras desta Prefeitura pelos servidores 

que solicitaram a manutenção. 

15.8 - Cada orçamento deverá ser emitido separadamente por veículo, devendo conter neste: I - 

Placa, marca e modelo do veículo; 

II - Quilometragem do hodômetro e nível de combustível do veículo; 

III - Número de horas necessárias para execução dos serviços, bem como se estas estão em 

conformidade com o  Manual Padrão de mão de obra da respectiva montadora (fabricante) ou com a 

média do mercado local; 

IV - Valor da hora cotada na licitação;  

V - Quantidade das peças; 

VI - Resumo dos serviços a serem realizados; 

15.9 - O orçamento deverá ser dividido em duas etapas, sendo uma apenas para a descrição das 

peças cotadas e o   outro contendo o resumo do que será feito na mão de obra. 

15.10 - A Prefeitura poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, 

comprometendo-se a licitante a executar ou fornecer somente o que for aprovado; 

15.11 - Caso seja aprovado o orçamento, a empresa licitante receberá a autorização de 

fornecimento com o respectivo valor autorizado, cabendo o servidor responsável realizar a mediação 

do que será executado. 

15.12 - Caso seja rejeitado o orçamento, o veículo será retirado do estacionamento da empresa, 

sem que seja cobrado qualquer custo pelo orçamento ou pela estadia do veiculo no seu pátio. 

15.13 - A quantidade de horas demandadas para a execução dos serviços deve obedecer o item 4 

do Termo de Referencia, estimativa de custos,  salvo devidamente justificado com a anuência dos 

membros da comissão de fiscalização. 

15.14 - Recebendo a Autorização de Fornecimento, a empresa estará devidamente autorizada a 

realizar os serviços orçados e aprovados, respeitando os prazos para entrega especificados no 



 

  
 

 

empenho. 

15.15 - A empresa deverá comunicar à Comissão de Fiscalização o momento que será iniciado a 

manutenção devidamente autorizada para que esta seja acompanhada pelos membros, servidor ou 

técnicos especializados para monitoramento. 

15.16 - A critério da Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Controle das Manutenções de 

Veículos Pesados, as peças, componentes, acessórios e materiais originais ou genuínos, poderão 

passar por inspeção, realizada por servidor, devidamente autorizado pela Comissão, bem como, 

eventualmente, por técnico contratado para este fim. 

15.17 - Todos os materiais que forem substituídos, mesmo que inaproveitáveis, deverão 

permanecer na prestadora até 10 (dez) dias, a contar da data da emissão da nota fiscal, para fins de 

auditoria, com a indicação clara e segura, através de acondicionamento resistente, etiquetagem ou 

pintura com tinta apropriada, constando a identificação do veículo ou equipamento, a solicitação de 

serviço autorizada com número do orçamento e da nota fiscal e a descrição das peças utilizadas. 

15.18 - A Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Controle das Manutenções de Veículos 

Pesados, a qual representa o órgão contratante, reserva-se ao direito de rejeitar qualquer serviço, 

peças, componentes, acessórios ou materiais que não atendam as exigências do presente termo de 

referência, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como 

justificativa para atraso na execução dos serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra. 

Também, não isenta a empresa proponente de responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos da 

garantia de serviço. 

15.19 - Realizados os serviços, a Comissão de Fiscalização, Acompanhamento e Controle das 

Manutenções de Veículos Pesados primeiro irá proceder com a análise do veículo conforme termo de 

inspeção, para verificar desconformidades ou irregularidades em características que não estavam 

previstas no pedido de orçamento. 

15.20 - Após a aprovação, a empresa deverá emitir a nota fiscal dos serviços devendo conter: I - 

Uma nota para cada autorização de fornecimento, uma de peça e outra de mão de obra. 

II - Descrição do nome de cada peça, marca, modelo e quantidade. 

III - Descrição contendo número da autorização de fornecimento, número do empenho, 

placa, marca, modelo e quilometragem do veículo no momento da execução do serviço. 

15.21 - Aprovada a nota fiscal dos serviços, esta será encaminhada à tesouraria da Prefeitura e 

será efetuado o pagamento em até 30 dias. 

 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após liquidação da Nota 

Fiscal, que deverá ser emitida após a execução dos serviços contratados conforme exigências nos 

itens 5.18 e 5.19. 

16.2 - Somente será pago as notas fiscais emitido em nome da licitante, vedado o pagamento nas 

notas de terceiros. 

16.3 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à licitante enquanto perdurar pendência de 

liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

16.4 - A Contratada deverá fazer constar na (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) correspondente (s), 

emitida (s) sem rasura, e em letra legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência. 

16.5 - Havendo erro na (s) Nota (s) Fiscal (is) / Fatura (s) ou circunstâncias que impeçam a 

liquidação da despesa, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 



 

  
 

 

regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

16.6 - Os Secretários ou gestores de cada Pasta deverá certificar a nota quando recebida e 

realizar as diligências para serem encaminhadas ao Setor de Tesouraria do Município. 

16.7 - Na emissão da nota fiscal deverá ser informado o número do empenho e Contrato 

correspondente. 

16.8 - A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 

(dependendo do banco onde se encontram os recursos financeiros vinculados a despesa 

orçamentária) atrelada ao seu CNPJ, conforme comprovação apresentada mediante declaração 

emitida e assinada pelo banco. 

16.8.1 - Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento 

das despesas de tarifas bancárias das transações que ocorrerem. 

16.8.2 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e 

municipais vigentes. 

16.9 - Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Serrinha, o valor do montante 

será atualizado financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 

(IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 

2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por 

cento) ao dia de atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, conforme as regras 

contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura. 

16.10 - No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem cronológica para 

cada fonte diferenciada de recursos. 

16.11 - A ordem cronológica referida somente poderá ser alterada, mediante prévia justificativa 

da autoridade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e 

ao Tribunal de Contas competente, exclusivamente nas seguintes situações: 

I - grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública; 

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural 

pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde que demonstrado o risco 

de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

III - pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estruturantes, desde 

que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato; 

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou 

dissolução da empresa contratada; 

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a integridade do 

patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, 

quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de serviço público de relevância ou o 

cumprimento da missão institucional. 

16.12 - Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços; 

16.13 - O gestor do contrato será o responsável pela certificação das Notas Fiscais, bem como 

liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as 

condições pactuadas. 

 

17 RECUSA DA CONTRATAÇÃO 

17.1 - Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação: 

a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 



 

  
 

 

prejudique as contratações decorrentes do registro; 

b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do objeto da licitação. 

c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de 

procedimento fraudulento, devidamente comprovado; 

d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor; 

17.2 – A Prefeitura, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que 

deu origem à contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a 

rejeição da recusa e conseqüente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem 

embargo de lhe ser franqueado o contraditório e a ampla defesa. 

17.3 - Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de 

motivar o atraso na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) 

submeter(em) os fatos, por escrito a Prefeitura, com as justificativas correspondentes, acompanhadas 

da comprovação devida, para análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a 

entrega do material. 

 

18. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

18.1 - Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

18.2 - O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/21; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 



 

  
 

 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 

ambiental. 

8.2.1 - As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 18.2 observarão as 

seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem 

interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 

do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

14.133/21. 

18.3 - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/21, quando for o caso, serão 

notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

18.4 - A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

18.4.1 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

18.4.2 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do 

custo da desmobilização. 

18.5 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 



 

  
 

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

18.5.1 - A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do item 18.5 ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

18.5.2 - Na hipótese do inciso II do item 18.5, o ato deverá ser precedido de autorização 

expressa do secretário municipal competente, conforme o caso. 

 

19. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS 

19.1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: I - 

unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação 

ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

19.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 19.1, o contratado será 

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 

50% (cinquenta por cento). 

19.3 - As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do item 19.1 não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

19.4 - Se o contrato não contemplar preços unitários para obras ou serviços cujo aditamento se 

fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da 

proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado 

vigentes na data do aditamento, respeitados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/21. 

19.5 - Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, estes serão pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

19.6 - Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 



 

  
 

 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

19.7 - A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

19.7.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/21. 11.8. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração  ou extinção  de quaisquer 

tributos ou  encargos legais ou a superveniência de  disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços contratados. 

19.8. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra ou com predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 

vinculada: 

I - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; 

II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, 

para os custos de mão de obra. 

19.9 - A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos 

em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

19.10 - A repactuação deverá ser precedida de solicitação do contratado, acompanhada de 

demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e 

formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 

repactuação. 

19.11 - O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será 

de 30 dias, a contar da data de protocolo do requerimento. 

19.11.1 – Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá 

reiniciar, a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 

 

20. DO RECEBIMENTO DO CONTRATO 

20.1 - O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente no ato 

de assinatura do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 

contratuais; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

20.2 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 



 

  
 

 

20.3 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

21 – DA GESTÃO: 

21.1 - A gestão do presente certame será encargo da Secretaria de Administração da Prefeitura 

Municipal, delegando especificamente, ao Setor de Supervisão e Controle de Frota (Setor de 

Transportes), cabendo a este informar ao Secretário (a) de Administração as ocorrências que possam 

prejudicar o funcionamento da Ata. 

21.2 - A comissão de Fiscalização e Acompanhamento das Manutenções serão os membros 

nomeados através de portaria, para realizar todas as diligências expostas no item 5, juntamente 

cabendo a eles: 

I – Informar o Secretário ou o gestor da pasta, o fornecimento e a entrega dos 

equipamentos e após conferência prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes 

ao gestor para certificação; 

II - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 

contrato; 

III - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual; 

IV - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, 

bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

V - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, 

destinado à execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou 

previstas contratualmente; 

VI - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no 

objeto do contrato ao gestor do contrato; 

VII - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do 

objeto contratado. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES 

22.1 – DA CONTRATADA 

22.1.1 - Os serviços de manutenções deverão ser executados em conformidade com o disposto 

no item 5 deste Termo de Referência. 

22.1.2 - Sempre prestar esclarecimentos ao Município quando forem solicitados. 

22.1.3 - Os serviços deverão ser executados em instalações adequadas sob responsabilidade total 

da licitante. 

22.1.4 - A licitante deverá indicar o endereço das instalações da empresa (oficina) após o 

vencimento do certame. 

22.1.5 - A licitante que estiver situada fora do município de Serrinha deverá providenciar o 

transporte dos veículos até suas instalações sem ônus ao Município. 

22.1.6 - Nos casos em que a licitante não possuir suas instalações no Município de Serrinha, deverá 

providenciar o transporte dos servidores nomeados para compor a Comissão nos atos de 

acompanhamento e de fiscalização dos veículos, sempre que solicitado pelos membros, fornecendo o 

valor de combustível para os veículos oficiais da frota de Serrinha. 

22.1.7 - Após vencer o certame, a licitante deverá providenciar seu acesso ao sistema da Tabela 

Cilia ou equivalente para cotação de peças, sem ônus ao Contratante, juntamente, fornecer o acesso 

ao sistema para consulta dos membros nos atos de fiscalização. 



 

  
 

 

22.1.8 - Somente executar serviços quando estiver devidamente e oficialmente autorizada para a 

manutenção. 

22.1.9 - A licitante deverá utilizar equipamento apropriado para a execução dos serviços; 

22.1.10 - A licitante deverá utilizar pessoal técnico especializado na execução dos serviços 

contratados; 

22.1.11 - A licitante será responsável pelo transporte do veículo impossibilitado de rodagem em 

quilometragem à partir 25 km de distância da sede da contratada sem ônus ao município. 

22.1.12 - A licitante será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato. 

22.1.13 - A licitante deverá informar de imediato à Comissão de Fiscalização qualquer intercorrência 

que possa surgir durante a execução do serviço, devendo proceder apenas quando houver anuência 

dos membros para a conclusão dos serviços. 

22.1.14 - A licitante deverá informar a Comissão de Fiscalização a chegada eventual de algum 

veículo no seu estabelecimento quando receberem de outro servidor que não seja algum membro da 

comissão. 

22.1.15 - A licitante deverá emitir o orçamento prévio dos serviços no prazo máximo de 48 horas, 

sendo possível sua prorrogação quando justificada aos Membros da Comissão. 

22.1.16 - A licitante obriga-se a indenizar a Contratante, em razão de qualquer ação judicial 

trabalhista ou cível relativa à execução serviços contratados em que a Administração Municipal for 

condenada. 

22.1.17 - A licitante deverá realizar o descarte dos resíduos gerados em função dos serviços 

executados, de acordo com as normas ambientais vigentes. 

22.1.18 - A licitante irá se responsabilizar pelos encargos trabalhistas, previdenciários, civis, fiscais e 

comerciais resultantes da execução dos serviços, assim como, responderem por todos os ônus, 

referentes à prestação contratada, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, enfim, todos os que 

incidirem direta ou indiretamente. 

22.1.19 - Eventuais infrações a qualquer legislação pelo descumprimento de tal norma, durante o 

tempo que o veículo estiver sob a sua guarda e responsabilidade, acarretará nas obrigações de pagar 

ou liquidar todos e quaisquer ônus, mesmo que a Contratante seja notificada para proceder ao 

pagamento. 

22.1.20 - Qualquer suspensão na execução dos serviços, mesmo que em caráter temporário, deverá 

ser comunicado de imediato, no prazo mínimo de 24hs (vinte e quatro horas), à Contratante. 

22.1.21 - A licitante será responsável pela guarda dos veículos que estiverem sob seus cuidados, 

responsabilizando-se integralmente também por todos os pertences, acessórios e objetos neles 

contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso de furto ou roubo, incêndio ou acidente, 

independente de culpa, não podendo transferir a responsabilidade a possíveis subcontratados ou 

terceiros, desde o momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do mesmo ao 

Contratante. 

22.1.22 - A licitante deverá responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de 

qualquer natureza causados direta ou indiretamente, por seus empregados, representantes ou 

prepostos aos bens do Município de Serrinha ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do objeto licitado. 

22.1.23 - Substituir, sempre que exigido pelo Contratante, qualquer profissional cuja atuação, 

permanência ou comportamento, sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à 

disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público. 

22.2. DO CONTRATANTE 



 

  
 

 

22.2.1 - Constituem-se os deveres do contratante, além de outros itens previstos neste termo de 

referência, edital e seu anexo o que segue: 

22.2.1.1 - Fiscalizar, acompanhar e mediar os serviços realizados nas secretarias solicitantes, 

verificando conformidades dos serviços prestados de acordo com as especificações exigidas neste 

termo de referência. 

22.2.1.2 - Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas e irregularidades que 

poderão ser verificadas durante a execução dos serviços para que tomem providências necessárias. 

22.2.1.3 - Efetuar o pagamento em prazo previsto no edital de todos os serviços que forem 

devidamente autorizados e empenhados. 

22.2.1.4 - A administração do Município de Serrinha não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados; 

22.2.1.5 - Esclarecer de forma clara, os procedimentos que deverão ser seguidos pela Contratada 

durante a execução do contrato. 

 

23. MANUTENÇÕES A SEREM REALIZADAS: 

23.1 - Manutenção Preventiva: Para garantir ao veículo uma longa duração em condições 

perfeitas, poderá ser realizada esta manutenção estimada em cada 10.000 km rodados, os itens 

consistem em: controle e regulagens, reaperto e verificação visual e/ou substituições dos itens 

citados: sistemas de freios, suspensões (dianteiras e traseiras), escapamento, tubulações e 

mangueiras em geral, verificação do perfeito funcionamento do motor, bem como substituições de 

óleos e filtros em geral, verificações dos estados de todas as correias, pastilhas de freios, sistema de 

iluminação, substituição das velas do motor, controle dos equipamentos de segurança (extintor, cintos 

de segurança), substituição do óleo do sistema de freio a cada um (1) ano, além de reparos e 

regulagem do sistema de injeção eletrônica, tubo compressão análise de opacidade dos veículos 

automotores movidos a diesel (fumaça preta), bem como verificação de todos os níveis de líquido do 

motor, porém, advertimos que alguns componentes, tais como lubrificantes podem requerer uma 

verificação ou troca com maior frequência, devido à utilização dos veículos, portanto, é importante 

observar com cuidados essas recomendações. 

23.2 - Manutenção Corretiva: A manutenção corretiva será realizada sempre que os veículos 

apresentarem problemas de funcionamento, mediante chamada avulsa, para possibilitar a correção de 

defeitos e/ou falhas em qualquer unidade do veículo, inclusive a reposição de peças, componentes 

e/ou acessórios que se fizerem necessários. 

Quaisquer serviços pertinentes a manutenção preventiva e corretiva, não elencados acima, deverão 

ser atendidos e estarem em conformidade com as normas e padrões de exigências da ABNT, NBR 

15831:2010 e NBR 13.032, órgãos técnicos competentes, legislações correlacionadas, normas e 

padrões dos fabricantes, para a prestação destes serviços. 

 

24. DAS PENALIDADES E MULTAS 

24.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

24.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

24.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

24.1.3 - dar causa à inexecução total do contrato; 



 

  
 

 

24.1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

24.1.5 - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

24.1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

24.1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

24.1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

24.1.9 - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

24.1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

24.1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

24.1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.3 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 24.1 as 

seguintes sanções: 

24.3.1 - advertência; 

24.3.2 - multa; 

24.3.3 - impedimento de licitar e contratar; 

24.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.4 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

24.4.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

24.4.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

24.4.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

24.4.4 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

24.4.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

24.5 - A sanção prevista no item 24.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

24.6 - A sanção prevista no item 24.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

24.7 - A sanção prevista no item 24.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

24.8 - A sanção prevista no item 24.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste 

artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 



 

  
 

 

24.9 - As sanções previstas nos itens 24.3.1, 24.3.3 e 24.3.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 24.3.2. 

24.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

24.11 - A aplicação das sanções previstas no item 24.3 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

25. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 

25.1 – Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

25.1.1 - As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Macário Ferreira nº 517, Centro, Serrinha, Setor de Protocolo. 

25.1.2 - Caso a licitante estiver impossibilitada de efetuar pessoalmente o protocolo no Setor Oficial 

de Protocolos da Prefeitura poderá encaminhar via Correios, endereçado ao Setor de Licitações da 

Prefeitura, que ao receber encaminhará ao setor de Protocolo para as providências, com carta de 

aviso de recebimento, afim de comprovar o envio da sua manifestação. 

25.1.3 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 

representação da impugnante. 

25.1.4 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

25.1.5 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

25.1.6 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.1.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

25.1.8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

25.1.9 - Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será 

divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório. 

25.2 – A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

25.3 – Qualquer licitante poderá recorrer dos atos praticado pelo Pregoeiro, cuja intenção deverá 

ser manifestada no final da sessão pública, sob pena de decadência do direito de recorrer. 

25.4 – A síntese das razões recursais deverá ser registrada na ata da sessão, cabendo ao 

Pregoeiro conceder o prazo de três dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais, 

desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

25.5 – O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

25.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 



 

  
 

 

aproveitamento. 

25.7 – Se não reconsiderar a sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente 

informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e homologação 

do procedimento. 

25.8 – Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser efetuados dentro da plataforma 

Bllcompras. 

25.9 – Os autos permanecerão desde logo com vistas franqueada aos interessados no mesmo 

local indicado no item anterior. 

 

26 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

26.1 - Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Serrinha o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 

em virtude de vício insanável. 

26.2 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 

nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

26.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

26.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração. 

26.5 - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

26.6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados. 

26.7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

26.8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

Serrinha. 

 

27 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

27.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal 

nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores 

e colaboradores ajam da mesma forma. 

28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 - Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão 

ser obtidos pelo fone (47) 3621-7705 e, ou (47) 3621-7756, até 03 (três) dias úteis antes da data 

marcada à reunião, destinada ao recebimento dos envelopes “Documentos de Habilitação” e 

“Proposta Financeira”. 

28.2 - Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não 



 

  
 

 

cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação posterior. 

28.3 - O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte 

técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio; 

28.4 - As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 

da Lei nº 14.133/21. 

28.5 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer 

época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o 

Pregoeiro porventura julgar necessário. 

28.6 - A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste 

Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e 

regulamentares que a regem. 

28.7 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das 

declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I. 

28.8 - Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder da 

Prefeitura. 

28.9 – À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a 

presente licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente 

comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois dias 

úteis, consoante prevê o artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de abertura, sem 

que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for. 

28.10 – A Prefeitura poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de 

conveniência e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta. 

28.11 - Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão 

originária do pregão, devendo o(s) convocado(s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja 

validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

28.12 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas 

disposições da legislação em vigor. 

28.13 – Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão 

publicados no Diário Oficial do Município de Serrinha no endereço eletrônico: www.serrinha.ba.gov.br  

28.14 - Fica eleito o foro de Serrinha - BA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Licitação. 

28.15 São anexos deste edital: 

 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA; 

 ANEXO II – PROPOSTA FINANCEIRA; 

 ANEXO III - DECLATAÇÃO UNIFICADA; 

 ANEXO IV – DECLATRAÇÃO DE AUTENTICIDADE; 

 ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA; 

 ANEXO VI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; e 

 ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

Serrinha, 24 de MAIO de 2023. 

ADRIANO SILVA LIMA 

PREFEITO 

http://www.serrinha.ba.gov.br/


 

  
 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, da 

frota oficial das diversas secretarias, com o fornecimento de peças e acessórios. 

1.2 Inclui-se nos serviços do objeto: mecânica em geral, inclusive o sistema elétrico/eletrônico, retífica de 

motores e caixa de câmbio, lanternagem, pintura em geral, conserto do sistema de refrigeração, ar-

condicionado, serviços de tapeçaria, estofamento, balanceamento e alinhamento, cambagem, troca de óleos e 

filtros, lubrificação e instalação de acessórios, bem como outros serviços necessários para o perfeito 

funcionamento, dentro do Estado da Bahia, assim como aqueles veículos que vierem a ser incorporados ao 

patrimônio da Prefeitura no período de vigência desta contratação conforme Termo de Referência. 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

A contratação é de suma importância, uma vez que a frota oficial das Secretarias de municipais 

possuem uma frota com alta quilometragem e cuja a idade média ultrapassa cinco anos e não dispõem de 

pessoal técnico especializados para executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva a fim de manter 

os veículos em perfeitas condições de uso a qualquer tempo, exigindo, desta forma, a contratação de tais 

serviços. 

 

3 – INFORMAÇÕES TÉCNICAS DOS VEÍCULOS 

 

Os veículos oficiais, pertencentes à frota oficial das Secretarias municipais, passíveis de prestação dos serviços, 

objeto da contratação, são os que se discriminam no quadro abaixo e os que vierem a ser incorporados ao 

patrimônio do município de Serrinha, no período de vigência de contratação, igualmente sujeitos às disposições 

do presente termo de referência. 

 

LOTE 01 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

VOLARE 
OUL-

6596 
ÔNIBUS 

VOLARE V8 L 

EXECUTIVE 

BUS 

2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLARE JRR-3253 ÔNIBUS 
VOLARE 

VOLARE A -6 
2008/2008 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLARE 
JMN-

0793 
ÔNIBUS 

EXECUTIVO 1 

P DIES 
2006/2006 DIESEL EDUCAÇÃO 



 

  
 

 

VOLARE 
OVC-

2205 
ÔNIBUS 

V 8 L 

EXECUTIVEB

US 

2015/2015 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLARE 
RCP 

5E38 
ÔNIBUS 

VOLARE W8 - 

CONSULT 
2019/2020 DIESEL SAÚDE 

VOLARE 
NTM-

6939 
ÔNIBUS 

VOLARE W8 - 

CONSULT 
2009/2009 DIESEL SAÚDE 

VOLARE JSY-8392 ÔNIBUS 
VOLARE W8 - 

CONSULT 
2009/2009 DIESEL SAÚDE 

 VALOR TOTOTAL DO LOTE  R$  210.000,00   

                

LOTE 02 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

MERCEDES 

BENZ 

OUT-

7376 
ÔNIBUS 

OF 1519 

R.ORE 
2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 

OUW-

4276 
ÔNIBUS 

OF 1519 

R.ORE 
2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 
PKL-4041 ÔNIBUS 

OF 1519 

R.ORE 
2017/2017 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 
PJN-4954 ÔNIBUS 

OF 1519 

R.ORE 
2015/2015 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 

OUT-

1283 
ÔNIBUS 

OF 1519 

R.ORE 
2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 
PLR2D25 ÔNIBUS 

CAIO LO 

916.ORE 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 
PLR4J27 ÔNIBUS 

CAIO LO 

916.ORE 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 

MERCEDES 

BENZ 

RPK-

3A92 
ÔNIBUS LO916 ESC R 2022/2023 DIESEL  EDUCAÇÃO 

VALOR TOTOTAL DO LOTE  R$  340.000,00   

 

LOTE 03 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

VOLKSWAGEN NOVO ÔNIBUS 
15.190 EOD 

E.HD ORE 
NOVO DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN 
OUU-

6916 
ÔNIBUS 

15.190 EOD 

E.HD ORE 
2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN 
NZK-

9148 
ÔNIBUS 

15.190 EOD 

E.HD ORE 
2011/2011 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN 
NYN-

5924 
ÔNIBUS 

15.180 EOD 

ESCIKAR HD 
2010/2010 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN 
NYP-

3091 
ÔNIBUS 

15.190 EOD 

E.HD ORE 
2010/2010 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN PLZ7B13 ÔNIBUS 
15.190 EOD 

E.HD ORE 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN PLU8E38 ÔNIBUS 
NEOBUS MINI 

ESC 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 



 

  
 

 

VOLKSWAGEN PLU5H62 ÔNIBUS 
NEOBUS MINI 

ESC 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN PLU9C66 ÔNIBUS 
NEOBUS MINI 

ESC 
2019/2019 DIESEL EDUCAÇÃO 

VOLKSWAGEN 
OUT-

7871 
ÔNIBUS 

NEOBUS MINI 

ESC 
2013/2013 DIESEL EDUCAÇÃO 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  420.000,00   

                

LOTE 04 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

VOLKSWAGEN 
OZG-

4830 
CAMINHÃO 26.280 2012/2013 DIESEL  INFRA 

VOLKSWAGEN PJS-0764 CAMINHÃO 
9160 DRC 

4X2 
2015/2015 DIESEL  EDUCAÇÃO 

IVECO RET-5I71 CAMINHÃO IVECO/DAILY 2022/2022 DIESEL ASS. SOCIAL 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  110.000,00  

            
  

LOTE 05 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

CHEVROLET 
RCP-

8A43 
LEVE SPIN 2020/2020 FLEX EDUCAÇÃO 

FIAT PJS-6944 LEVE UNO WAY 2015/2015 FLEX EDUCAÇÃO 

FIAT RPH-4J63 LEVE MOBI 2022/2023 FLEX EDUCAÇÃO 

FIAT 
RPH-

7A61 
LEVE MOBI 2022/2024 FLEX EDUCAÇÃO 

RENAULT RDJ8D10 LEVE SANDERO 2018/2018 FLEX SAÚDE 

JEEP RCY5H43 LEVE RENEGADE 202/202 FLEX ASS. SOCIAL 

CHEVROLET PJK-3439 LEVE SPIN 2015/2015 FLEX ASS. SOCIAL 

FIAT 
PLG-

4186 
LEVE SIENA 2018/2018 FLEX ASS. SOCIAL 

FIAT 
PLG-

7141 
LEVE SIENA 2018/2018 FLEX ASS. SOCIAL 

FORD 
NTN-

2829 
LEVE 

ECOSPORT 

XL 
2010/2010 FLEX ASS. SOCIAL 

FIAT PJL-4914 LEVE PALIO 2015/2016 FLEX SEDESP 

VOLKSWAGEN 
NZU-

1069 
LEVE KOMBI 2011/2011 FLEX SAÚDE 

RENAULT 
RPM-

4C51 
LEVE OROCH 2022/2023 FLEX SEDESP 

CHEVROLET PJX-1178 LEVE 
MONTANA/A

MBULANCIA 
2016/2016 FLEX SAÚDE 

CHEVROLET PLJ-8199 LEVE 
MONTANA/A

MBULANCIA 
2018/2018 FLEX SAÚDE 

FIAT QTU3H58 LEVE 
FIORINO/AMB

ULANCIA  
2019/2019 FLEX SAÚDE 



 

  
 

 

VOLKSWAGEN PKL-2735 LEVE 
SAVEIRO/AM

BULANCIA 
2016/2016 FLEX SAÚDE 

VOLKSWAGEN PJF-9685 LEVE 
SAVEIRO/AM

BULANCIA 
2014/2014 FLEX SAÚDE 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  294.903,48   

        
LOTE 06 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

FORD RPI-7B69 UTILITÁRIO 
I/ TRANSIT 

410B 
2022/2022 DIESEL  EDUCAÇÃO 

MITSUBISHI RPA8E28 UTILITÁRIO L 200 2019/2020 DIESEL  SAÚDE 

CHEVROLET 
RCO6B8

0 
UTILITÁRIO 

S10 

MARIMAR/AM

BULANCIA 

2020/2020 DIESEL SAÚDE 

IVECO QTY8C84 UTILITÁRIO 

DAILY35S14 

/AMBULANCI

A 

2019/2019 DIESEL SAÚDE 

IVECO RCT3E08 UTILITÁRIO 

DAILY35S14 

/AMBULANCI

A 

2020/2020 DIESEL SAÚDE 

IVECO RCT3C98 UTILITÁRIO 
DAILY35S14 

/UTI MOVEL 
2020/2020 DIESEL SAÚDE 

RENAULT RDR5C18 UTILITÁRIO 
MASTER/ 

AMBULANCIA 
2020/2021 DIESEL SAÚDE 

RENAULT PLH4D78 UTILITÁRIO 
MASTER /UTI 

MOVEL 
2018/2018 DIESEL SAÚDE 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  189.968,10  

            
  

LOTE 07 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

CATERPILAR 
MOT-

0035 

MAQUINA 

PESADA 

MOTONIVELA

DORA 
2013/2013 DIESEL INFRA 

VOLVO 
MOT-

0036 

MAQUINA 

PESADA 

MOTONIVELA

DORA 
2012/2012 DIESEL INFRA 

MULLER 
ROL-

0001 

MAQUINA 

PESADA 

ROLO 

COMPACTAD

OR 

2013/2013 DIESEL INFRA 

NEW HOLAND RET-0201 
MAQUINA 

PESADA 

RETROESCA

VADEIRA 
2004/2004 DIESEL INFRA 

NEW HOLAND TRA-0050 
MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

ESTEIRA 
2007/2007 DIESEL INFRA 

NEW HOLAND 
PAR-

0231 

MAQUINA 

PESADA 

PA 

CARREGADEI

RA 

2011/2011 DIESEL INFRA 

NEW HOLAND TRA-0051 
MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

ESTEIRA 
2007/2007 DIESEL INFRA 



 

  
 

 

NEW HOLAND RET-0202 
MAQUINA 

PESADA 

RETROESCA

VADEIRA 
2003/2003 DIESEL INFRA 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  340.000,00   

            
  

LOTE 08 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

MASSAY 

FERGUSON 
TRA 0018 

MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

PNEU 
2017/2017 DIESEL AGRICULTURA 

MASSAY 

FERGUSON 
TRA 0022 

MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

PNEU 
2012/2012 DIESEL AGRICULTURA 

MASSAY 

FERGUSON 
TRA 0025 

MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

PNEU 
2012/2012 DIESEL AGRICULTURA 

MASSAY 

FERGUSON 
TRA 0026 

MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

PNEU 
2012/2012 DIESEL AGRICULTURA 

MASSAY 

FERGUSON 
TRA 0027 

MAQUINA 

PESADA 

TRATOR DE 

PNEU 
2012/2012 DIESEL AGRICULTURA 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$  125.000,00   

              

LOTE 09 

MARCA PLACA TIPO  VEÍCULOS ANO 
COMBUSTÍV

EL 
SECRETARIA 

KASINSKI 
OUJ-

9527 
MOTO CRZ 150 10 2012/2012 GASOLINA SAÚDE 

TRAXX PJS-3608 MOTO JH150GY-5 2015/2016 FLEX SEDESP 

TRAXX PJS-0397 MOTO JH150GY-6 2015/2016 FLEX SEDESP 

HONDA RPI-3A86 MOTO BROSS 2022/2022 FLEX SEDESP 

HONDA RPI-2E47 MOTO BROSS 2022/2022 FLEX SEDESP 

YAMAHA NZM MOTO YBR 2016/2017 FLEX INFRA 

VALOR TOTAL DO LOTE  R$     30.113,86   

 

04. DA ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

4.1 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 01(um) será de 

R$ 210.000,00 (duzentos e dez) mil reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), os 

descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças 

e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais nao serão afetados pelos lances, 

sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante global 

contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 



 

  
 

 

 

Lote 01 – VEICULO ÔNIBUS -  LINHA PESADA  

Descrição Unidade 

Quantidad

e de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
420 R$ 200,00 

R$ 

84.000,00 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 126.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 210.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.2 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 02(dois) será de 

R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta) mil reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), 

os descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob 

peças e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais nao serão afetados pelos 

lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante 

global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 02 – VEICULO ÔNIBUS -  LINHA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidad

e de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

HORA/ 

HOMEM 
680 R$ 200,00 

R$ 

136.000,00 
% 



 

  
 

 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 204.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 340.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.3 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 03(três) será de 

R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil) reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), 

os descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob 

peças e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos 

lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante 

global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 03 – VEICULO ÔNIBUS - LINHA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidad

e de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
840 R$ 200,00 

R$ 

168.000,00 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 252.000,00 % 



 

  
 

 

Total Geral (serviços + peças) R$ 420.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.4 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 04(quatro) será 

de R$ 110.000,00 (cento e dez mil) reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), os 

descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças 

e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos lances, 

sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante global 

contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 04 – VEICULO CAMINHÃO – LINHA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
220 R$ 200,00 

R$ 

44.000,00 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 66.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 110.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

 

 

 

 

 



 

  
 

 

4.5 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 05(cinco) será de 

R$ 294.903,48 (duzentos e noventa e quatro mil novecentos e três reais e quarenta e oito centavos) reais fixos. 

Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), os descontos serão aplicados como base na planilha 

abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças e serviços a serem utilizados conforme termo de 

referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de 

cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 05 – VEICULOS LINHA LEVE 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
956 R$ 123,33 

R$ 

117.903,48 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 177.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 294.903,48 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.6 O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 06(seis) será de 

R$ 189.968,10 (cento e oitenta e nove mil novecentos e sessenta e oito reais e dez centavos) fixos. Os lances 

terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), os descontos serão aplicados como base na planilha abaixo 

conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças e serviços a serem utilizados conforme termo de 

referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de 

cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 



 

  
 

 

 

Lote 06 – VEICULO UTILITÁRIO – LINHA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
430 R$ 176,67 

R$ 

75.968,10 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 114.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 189.968,10 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.7. O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 07(sete) será de 

R$ 340.000,00 (trezentos e quarenta) mil reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), 

os descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob 

peças e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos 

lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante 

global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 07 – VEÍCULOS – MÁQUINA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

HORA/ 

HOMEM 
544 R$ 250,00 

R$ 

136.000,00 
% 



 

  
 

 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 204.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 340.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.8. O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 08(oito) será de 

R$ 125.000,00 (cento e vinte cinco) mil reais fixos. Os lances terão desconto inicial de 20% (vinte por cento), os 

descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças 

e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os valores iniciais não serão afetados pelos lances, 

sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, abatendo o valor encontrado do montante global 

contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

 

Lote 08 – VEÍCULOS MÁQUINA PESADA 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS (funilaria, ar-

condicionado, alinhamento e 

balanceamento, capotaria, retífica 

de motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
200 R$ 250,00 

R$ 

50.000,00 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

R$ 75.000,00 % 



 

  
 

 

Total Geral (serviços + peças) R$ 125.000,00 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.9.    O valor total da contratação dentre aquisição de peças e realização de serviços para o lote 09(nove) será 

de R$ 30.113,86 (trinta e três mil cento e treze reais e oitenta e seis centavos) fixos. Os lances terão desconto 

inicial de 20% (vinte por cento), os descontos serão aplicados como base na planilha abaixo conforme 

especificações item 5.2.1 e 5.2.2 sob peças e serviços a serem utilizados conforme termo de referência. Os 

valores iniciais não serão afetados pelos lances, sendo estes aplicados no ato da contratação de cada serviço, 

abatendo o valor encontrado do montante global contratado. 

Vale salientar que a contratação será realizada tomando como base o maior desconto, não afetando no 

valor total da contratação. 

Lote 09 – MOTOS 

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

SERVIÇOS (funilaria, retífica de 

motores, mecânica em geral, 

manutenção elétrica). 

HORA/ 

HOMEM 
158 R$ 76,67 

R$ 

12.113,86 
% 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 
Percentual de 

desconto 

R$ 18.000,00 % 

Total Geral (serviços + peças) R$ 30.113,86 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

4.10 Para fins de montar média de percentual para (serviços + peças) para todos os lotes deverão ser somados 

o PERCENTUAL DE DESCONTO PARA SERVIÇOS + O PERCENTUTAL DE DESCONTO PARA PEÇAS e 

dividido o VALOR DO PERCENTUAL TOTAL POR 02(DOIS). 

4.11 Dos valores para peças: para fins de pagamento foram criadas cotas no valor de R$ 1,00, no 

preenchimento das SD’s (Solicitações de Despesas) anexas a esse termo, a fim de facilitar o entendimento ao 

gerar os processos de pagamento, tendo em vista que o processo licitatório ocorrerá por maior desconto, e, que 

os valores para peças serão estipulados para o uso durante a vigência da ATA. 

 

5. PARA A PROPOSTA DE PREÇOS 



 

  
 

 

 

5.1 A Proposta de Preços/ Planilha de Custo deverá ser elaborada de acordo com o modelo constante do Termo 

de Referência. 

5.2 A expressão “Percentual de Desconto” refere-se ao percentual cotado pelas licitantes a ser calculado sobre 

o valor praticado pelos fabricantes ou revendedores autorizados, constantes de Catálogos/Listas de Preços, a 

fim de se obter, quando da emissão de faturas por parte da empresa vencedora, os valores efetivos 

correspondentes às peças, acessórios e serviços. As licitantes também deverão apresentar em suas propostas 

os valores correspondentes ao custo de mão de obra, hora/homem, observadas as Tabelas Padrão de Tempo 

de Serviço (tabela tempária) dos respectivos fabricantes, para execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência. 

5.2.1 Para fins aceitabilidade das propostas de aquisição de peças o preço base para efetivação do cálculo é o 

preço praticado ao consumidor final pelas concessionárias da marca do veículo, para venda de materiais, 

acessórios e peças genuínas da marca do veículo ou originais e materiais e peças homologadas pelas 

montadores em conformidade com as tabelas de preços de venda de materiais, acessórios e peças do 

fabricante das marcas dos veículos. 

5.2.2 Para fins de aceitabilidade das propostas deverá considerar-se também orçamento de preços à vista 

obtido no ambiente do aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os 

preços praticados pelas redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION 

e outros, conforme quantificação padrão do software, tanto para materiais, como para as quantidades dos 

serviços, respeitando-se os valores de maior desconto da proposta vencedora. 

5.3 A Contratante, por meio de seu Gestor, Fiscal ou outro servidor designado para 

tanto, poderá comparecer ao estabelecimento da Contratada e solicitar demonstração do funcionamento do 

aplicativo de orçamentação eletrônica eleito pela Contratada que tenha por base os preços praticados pelas 

redes concessionárias de veículos automotores, a exemplo de AUDATEX, CILIA, ORION e outros, conforme 

quantificação padrão do software e repetição do procedimento de orçamentação para confrontação, por 

amostragem, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a data de entrega do extrato original; 

5.4 Será considerada vencedora a licitante que apresentar o maior Percentual de Desconto, atendendo assim, 

ao critério do “menor preço”, fazendo-se a classificação dos demais em ordem crescente dos valores propostos. 

5.5 Ocorrendo divergência entre o preço global em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta 

este último. 

5.6 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias 

para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos, salários, encargos sociais, 

previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da contratada, como também fardamento, transporte de 

qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, 

depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 

indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações. 



 

  
 

 

5.7 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 

pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento 

das faturas. 

5.8 A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada no item IX do 

preâmbulo para início da sessão pública, facultado, porém, aos proponentes estender tal validade por prazo 

superior. 

5.9 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação 

das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

 

6 - DA HABILITAÇÃO  

 

É imprescindível a vistoria ao local dos serviços referidos no objeto, e discriminados neste Termo de Referência, 

para constatar as reais condições dos veículos a serem mantidos, efetuando os levantamentos e tomando 

conhecimento de todos os elementos necessários à elaboração da proposta e peculiaridades inerentes a 

natureza dos trabalhos. O licitante fará Declaração de Vistoria ao local dos serviços assegurando conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, nos termos do inciso VI do artigo 67, da Lei 

nº 14.133/2021 e alterações posteriores. O licitante não poderá alegar, à posterior, desconhecimento de 

qualquer fato. 

A declaração do licitante de que vistoriou o local, deverá conter a descrição das condições atuais da frota de 

veículos objeto dos serviços a serem feitos. 

Importante também que as empresas tenham oficinas sediadas no no município de Serrinha, haja vista que, 

distancias maiores tornariam o contrato dispendioso para a administração. 

 

7- DAS INSTALAÇÕES DA LICITANTE 

 

7.1 MECÂNICA / ELÉTRICA 

 

7.1.1 Equipamento de análise eletrônica e diagnóstico (para análise das partes elétricas e eletrônica dos 

veículos a diesel, gasolina, álcool e flex) computadorizado que permita a leitura, rastreamento e configuração 

do sistema de injeção eletrônica e demais conjuntos dos veículos da PREFEITURA. 

7.1.2  Multímetro, carregador de baterias com testador e analisador. 

7.1.3 Elevador de veículos, no mínimo 02 (dois), com capacidade para atender veículos leves, médios e 

utilitários (até 4 toneladas). 

7.1.4 Equipamento para limpeza e regulagem ultrassom de bicos injetores. 

7.1.5 Balanceador de rodas computadorizado. 



 

  
 

 

7.1.6 Estoque regular e permanente de peças originais e/ou genuínas dos veículos descritos para aplicação 

imediata nos serviços rápidos. 

7.1.7 Equipamento de alinhamento de direção óptico ou computadorizado. 

 

7.2 Para prestação de serviços mecânicos e afins o licitante deverá obrigatoriamente possuir base operacional 

situada dentro dos limites territoriais de Serrinha-Ba, ou dispor sem ônus para o município de guincho para 

qualquer tipo de veículo ao qual consta neste processo, para transporta-lo até a oficina em caso de quebra, uma 

vez que o município não arcara com custos adicionais para transporte de veículos fora dos limites territoriais. 

7.3 Nessas delimitações existem várias oficinas mecânicas com capacidade de fornecimento de peças e 

serviços em condições satisfatórias para a prestação de serviços sem prejudicar a competitividade, o menor 

preço e principalmente a proposta mais vantajosa ao município de Serrinha-Ba. Tal exigência se faz necessária, 

pois a prefeitura de Serrinha possui uma frota reduzida e a demora no conserto dos veículos pode acarretar 

grande prejuízo à administração pública. Considerando também que a demora na remoção dos veículos até as 

localidades mais distantes contribuirá para possíveis interrupções no Serviço de Atendimento Público, 

principalmente nas áreas da Saúde, Educação. Pretende-se, assim, agilizar os serviços a serem executados, 

bem como facilitar a fiscalização in loco e o acompanhamento dos serviços prestados, visando, portanto, o 

cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade. 

 

8 DAS PEÇAS 

 

8.1 As peças, materiais ou acessórios a serem utilizados no conserto dos veículos deverão ser sempre originais, 

compatíveis com o veículo, observada a garantia estipulada pelo fabricante, que não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro. 

Não serão aceitas peças recondicionadas ou de procedência duvidosa. 

Havendo a necessidade de substituição de peças, a contratada deverá fornecer orçamento com os valores 

estipulados pelo fabricante ou revendedor autorizado, e demonstrando a aplicação do respectivo desconto 

contratado, para apreciação e análise de preços por parte do setor competente da contratante que poderá optar 

por adquiri-la no mercado pela forma que julgar conveniente e oportuna, cabendo, neste caso, apenas o 

pagamento dos serviços realizados pela contratada. 

Em caso de aceite por parte da contratante, a contratada deverá emitir a nota fiscal com valores respectivos aos 

descontos aplicados conforme orçamento emitido. 

 

8.1 DAS GARANTIAS DOS SERVIÇOS E PEÇAS 

 

Aos serviços executados deverão ser dados os seguintes prazos de garantia: 



 

  
 

 

 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) quilômetros aos serviços de motor, caixa de câmbio, retífica e 

diferencial. 

 03 (três) meses ou 5.000 (cinco mil) quilômetros aos demais serviços. 

As peças substituídas deverão ser originais e obedecerão ao prazo de garantia estipulado expressamente pelo 

fabricante em termo próprio que contará a partir da data de instalação ou execução do serviço e não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias ou 10.000 quilômetros rodados, conforme item 7.1 deste Termo de Referência. 

 

8.2 DA EXECUÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.2.1 A Contratada deverá executar os seguintes serviços: 

 Serviços de Mecânica em Geral. 

 Serviços de Arrefecimento. 

 Serviços de Refrigeração. 

 Serviços Elétricos / eletrônicos. 

 Serviços de Alinhamento e Balanceamento em Geral. 

 Serviços de Instalação e manutenção em acessórios. 

 Serviços de Confecção de chaves comuns/codificadas (ignição/tanque de combustível). 

 

9.  DO ORÇAMENTO E APROVAÇÃO 

 

9.1 Os serviços serão executados com estrita observância dos prazos e valores constantes nas tabelas 

referência relacionadas abaixo, que serão fornecidas à Contratante, pela empresa vencedora do certame, 

quando da solicitação de orçamento para a execução dos serviços, por serem ferramentas essenciais à 

fiscalização do contrato e ao pagamento das Ordens de Serviços: 

 Para a realização de qualquer serviço, a contratante solicitará da contratada, orçamento detalhado, com 

denominação das peças e serviços, códigos das peças e serviços, quantidade e preço de peças e horas 

trabalhadas, bem como a previsão de tempo necessário à execução do serviço solicitado. 

 O prazo para apresentação do orçamento, por parte da contratada, não deverá ultrapassar a 48 (quarenta 

e oito) horas da entrada do veículo na oficina. 

 A contratante poderá recusar, em todo ou em parte, o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 

parcialmente, ficando a contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

 O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis, para os casos de 

retífica de motor e 05 (cinco) dias úteis, para os demais serviços, contados a partir da data da aprovação 

do orçamento, exceto em casos especiais devidamente justificados pela contratada. 

 

10. DA VISTORIA 



 

  
 

 

 

10.1 A Licitante deverá executar vistoria, por meio do seu responsável técnico ou representante legal, para 

inteirar-se da situação dos serviços propostos. O responsável ou o representante deverão estar devidamente 

identificados. 

10.2 Esta vistoria deverá ser efetivada até o 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para a licitação. 

10.3 O Setor de Transportes fornecerá a Declaração de Vistoria para a Licitante. 

10.4 Esta vistoria deverá ser agendada, com antecedência, pelo telefone: (75) 3261-8500. 

 

11. DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E LICENÇA DE OPERAÇÃO 

 

11.1 A Licitante vencedora deverá apresentar alvará de funcionamento juntamente com os demais documentos 

exigidos, por ocasião da assinatura do Contrato. 

 

12. DA RECEPÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

11.1 A recepção dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da verificação do 

resultado satisfatório quanto à qualidade, aferido pela contratante. 

12.2 Para fins de comprovação da entrega do veículo e habilitação junto ao setor financeiro e de pagamento, a 

contratada deverá elaborar um relatório com especificações dos serviços e peças substituídas, em duas vias, 

destinando-se cada uma ao controle da contratante e da contratada, respectivamente. 

 

13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada em todos os seus 

termos, por servidor devidamente autorizado para esse fim, representando a Prefeitura Municipal de Serrinha, 

através de registro próprio, que conterá todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando-se o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos 

seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

13.3 Todos os serviços, depois de concluídos, deverão ser testados na presença do servidor designado, ficando 

sua aceitação final dependendo de aprovação após os testes. 

A Contratada designará funcionário responsável para o contrato PREFEITURA/Oficina. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 



 

  
 

 

 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) 

ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. Conforme descrito no Art. 117 da Lei n.º 

14.133/2021, o acompanhamento e a fiscalização da execução da contratação através de Ata, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. A existência de 

fiscalização da CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por 

qualquer bem eivado de vício ou defeito; 

b). Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no 

Edital. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1 As peças, materiais ou acessórios a serem utilizados nos consertos dos veículos deverão ser sempre 

originais, compatíveis com o veículo, observada a garantia estipulada pelo fabricante, que não poderá ser inferior 

a 90 (noventa) dias ou 10.000 (dez mil) quilômetros rodados. 

15.2 A Contratada deverá comprovar, sempre que solicitado pela PREFEITURA, a origem das peças e 

componentes utilizados na realização dos serviços contratados. 

15.3 Em caso da necessidade de substituição de peças, a Contratada deverá fornecer orçamento com os 

valores estipulados pelo fabricante ou revendedor autorizado com a aplicação do respectivo desconto 

contratado, para apreciação e análise de preços por parte do setor competente da Contratante. 

15.4 A Contratada arcará com todo ônus da completa execução dos serviços de que trata o presente termo, 

sendo-lhe ilícita, sua sub-rogação, de parte do contrato ou de integral. 

15.5 O atendimento do serviço de guincho na região de Feira de Santana e nas cidades do entorno, deverá ser 

de no máximo 01 (uma) hora após a solicitação, nas demais cidades, será admitido um prazo de até 12 (doze) 

horas. 

15.6 A Licitante deverá fornecer a PREFEITURA, à época da assinatura do contrato, a Tabela Padrão de Tempo 

de Serviço e Catálogo/Lista de Preços de peças e acessórios, estabelecidos pelos fabricantes de veículos, 

preferencialmente através de sistema informatizado (Via digital em CD), bem como a qualquer tempo, quando 

houver majoração de preços das respectivas tabelas. 

15.7 Para a realização de qualquer serviço, a Contratante solicitará do contratado orçamento detalhado, com 

denominação, quantidade e preço de peças, bem como a previsão de tempo necessário à execução do serviço 

solicitado. 



 

  
 

 

15.8 O prazo para apresentação do orçamento, por parte da Contratada, não deverá ultrapassar a 48 (quarenta 

e oito) horas da entrada do veículo na oficina. 

15.9 A Contratante poderá recusar, em todo ou em parte o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo 

parcialmente, ficando a Contratada obrigada a executar ou fornecer apenas o que for aprovado. 

15.10 A execução dos serviços somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Ordem de Serviço - OS, 

expedida pelo Fiscal do Contrato, o qual dará o DE ACORDO para que se executem os serviços. 

15.11 A Contratada deverá responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus 

empregados, representantes ou prepostos; direta ou indiretamente, à Contratante ou a terceiros, inclusive aos 

decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos das garantias, mesmo 

expirado o vencimento do contrato. 

15.12 Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos para a prestação de serviços, incluindo todos 

os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da perda em caso de furto ou 

roubo, incêndios, acidentes e sinistros, desde a entrega do veículo para orçamento até o seu recebimento final 

pelo setor competente da Contratante. 

15.13 Responsabilizar-se pelas despesas de manutenção da garantia junto ao fabricante dos veículos novos 

adquiridos pela PREFEITURA na vigência do contrato, observado o limite de quilometragem, o período estipulado 

no respectivo certificado ou manual e o faturamento nas mesmas condições apresentadas na proposta 

vencedora e demais disposições contratuais. 

15.14 Os veículos da Prefeitura de Serrinha deverão estar em local coberto, limpo e fechado, deixando-os livres 

da ação da chuva, vento, poeira, granizo e demais intempéries, vez que se trata de proteção ao patrimônio 

público. 

15.15 A Contratada deverá disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem 

substituídas nos veículos da PREFEITURA, fornecendo relação das mesmas e seus respectivos códigos, que 

serão verificados por servidor especialmente designado pela autoridade competente do órgão. 

15.16 A entrega e/ou devolução do veículo, quando da realização da manutenção, deverá ocorrer durante o 

horário de expediente normal do Contratante. 

15.17 Para fins de comprovação a contratada deverá elaborar um relatório com especificações dos serviços e 

peças substituídas, em duas vias, destinando-se cada uma ao controle da Contratante e da Contratada, 

respectivamente. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1 As licitantes poderão realizar vistoria nos veículos objeto da licitação. 

16.2 O transporte dos veículos oficiais, quando apresentarem defeitos de qualquer natureza, correrá por conta e 

risco da contratada. 



 

  
 

 

16.3 A proposta deverá conter o preço líquido unitário da hora técnica centesimal trabalhada, dos veículos 

constantes neste Termo de Referência, cotado em moeda corrente nacional. 

16.4 O preço ofertado deverá estar de acordo com os valores vigentes no mercado na data para apresentação 

das propostas, e nele incluídos todos os impostos, taxas, fretes, custos, mão-de-obra e quaisquer outras 

despesas que possam vir a incidir sobre o objeto da presente licitação. 

16.5 Constar a garantia dos serviços executados e as peças substituídas, objeto deste certame, que serão as 

seguintes: 

16.6 Serviços de: motor, caixa de câmbio, retífica e diferencial 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) 

quilômetros. 

Demais serviços, 03 (três) meses ou 5.000 (cinco mil) quilômetros. 

 

17. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÂO  

 

17.1. Para a aquisição dos materiais descritos nesse termo, será celebrado contratação Através de Ata que 

estabelecerá em suas cláusulas condições para fornecimento dos mesmos, os direitos e obrigações entre as 

partes de acordo com os normativos vigentes.  

17.2. A presente ATA, deverá ter vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

 

18. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO FORNECIMENTO 

 

18.1 A fiscalização da realização dos serviços será exercida pela Prefeitura Municipal de Serrinha, por 

intermédio dos servidores: 

 Sr.ª Monique Santana Capistrano da Silva, como Gestora de Contratos e 

o Sr. Gilmarcos Lima da Costa como Fiscal de Contratos da Secretaria 

Municipal de Educação. Nomeados através de portaria 098 de 27 de fevereiro de 2022. 

 Srª. Leidiene de Santana Barbosa, como Gestora de Contratos. Nomeada através de portaria 213 de 09 de 

março de 2022. E o Sr. Rafael Rosa dos Santos, como Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de 

Saúde. Nomeado através de Nº 016 de 09 de janeiro de 2023. 

 Srª. Edilza Sobrinho Santa Pita de Carvalho, como Gestora de 

Contratos e a Srª. Maiara Matos Yurk Barbosa como Fiscal de Contratos da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura. Nomeados através de portaria Nº 222 de 11 de março de 2022. 

 Sr. Laércio Damião Silva, como Gestor de Contratos e o Sr. Rodolfo 

Cordeiro Pinto como Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Agricultura. Nomeados através de 

portaria 213 de 09 de março de 2022. 

 Sr. Marcio Silva Lima, como Gestor de Contratos e o Sr. Juraci 

Cordeiro das Virgens, como Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de 



 

  
 

 

Desenvolvimento Econômico e Serviços Públicos. Nomeados através de portaria Nº 040 de 14 de janeiro 

de 2022. 

 Srª. Kelly do Carmo Oliveira, como Gestora de Contratos e a Srª Ellen Carla Anjos dos Santos, como Fiscal 

de Contratos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Nomeados através de portaria Nº 054 de 

01 de fevereiro de 2023. 

  

Responsáveis pelo acompanhamento e confirmação da realização dos serviços descritos nesse termo. Os 

servidores foram previamente designados através de portaria, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações.  

18.2 A presença da fiscalização no local da entrega não atenua nem diminui a responsabilidade do Agente de 

Integração contratado no que diz respeito a qualquer ocorrência, atos irregulares ou omissões verificadas na 

entrega dos materiais a ele relacionados.  

18.3 A Prefeitura Municipal poderá recusar quaisquer materiais quando entender que os mesmos estejam em 

desacordo com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos da Ata celebrada.  

 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem de pagamento bancária, 

contra qualquer banco indicado na proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e 

o número da conta corrente.  

19.2. - Será procedida consulta "on-line", antes de cada pagamento, para verificação da situação fiscal e 

trabalhista da CONTRATADA relativamente às condições exigidas na contratação.  

19.3 - Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

CONTRATANTE em favor da CONTRATADA. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou via judicial, caso necessário.  

19.4 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o pagamento caso os materiais sejam fornecidos 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência.  

19.5 Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser concedido, a critério do 

CONTRATANTE, um prazo de trinta dias (prorrogável a critério da Administração por uma única vez) para que a 

mesma regularize a sua situação, sob pena de, não o fazendo, ter rescindido a Ata com aplicação das sanções 

cabíveis.  

19.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação obrigações fiscais 

e trabalhistas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento 

de preços ou correção monetária (quando for o caso).  

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 



 

  
 

 

Sanções administrativas conforme edital. 

 

21.1. DA QUALIFICAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA  

21.1 Entre outros documentos a serem solicitados pela área responsável pelo Pregão, é necessário que a 

empresa a ser CONTRATADA, para efeito de habilitação, apresente os seguintes documentos:  

 

a) Atestado de Capacidade Técnica: Comprovação da licitante aptidão para execução feita através de atestados 

fornecidos por pessoa jurídica do direito público ou privado, compatível com o objeto licitado; 

 

22. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

 

22.1. Para fins legais, o valor estimativo para esta contratação será definido pela área competente da Prefeitura 

Municipal, mediante realização da pesquisa de preços de mercado.  

22.2. Os encargos correspondes ao custeio das despesas necessárias, incluindo as despesas 

administrativas/operacionais (energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, despesas 

bancárias, material de escritório, etc), os fretes, os tributos, as tarifas e todas as despesas decorrentes da 

execução do objeto deste instrumento.  

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO  

 

23.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma deste 

Termo.  

23.1.1 A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas, com o consentimento prévio e por escrito do 

CONTRATANTE, e desde que não afetem a boa execução do fornecimento dos materiais descritos na Ata.  

 

24. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  

24.1 O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas no Instrumento Contratual ou a sua 

inexecução, por parte da CONTRATADA, implicará para o CONTRATANTE a faculdade de rescindir a 

contratação através de Ata unilateralmente, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, de 

acordo com o inciso I, do art. 138 da Lei n.º 14.133/2021 e alterações.  

24.1.1 O não cumprimento de qualquer das cláusulas e condições pactuadas no Instrumento Contratual ou a 

sua inexecução por parte do CONTRATANTE, implicará para o CONTRATADO a faculdade de se utilizar dos 

termos dos artigos 137 a 139, da Lei n.º 14.133/2021 e alterações. 

 

 

25. DOS PRAZOS: 



 

  
 

 

 

25.1. A Contratação através de ATA terá a vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, 

com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, tendo início e vencimento em dia 

de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.  

25.2. Os materiais objeto desta licitação deverão ser entregues por um período estimado de 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento da Solicitação de fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Serrinha. 

25.3. A entrega dos materiais deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação das Secretarias 

Municipais, sendo que o prazo máximo para a entrega deste item não poderá ultrapassar 15(quinze) dias, após a 

solicitação ou entrega do empenho; 

 

26. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

 

26.1. O valor estimado da contratação foi apurado junto a pessoas jurídicas que executam fornecimentos dos 

materiais compatíveis com o objeto deste Termo. 

Serrinha, 27 de fevereiro 2023. 

 

____________________________________________ 

Thiago Oliveira Cordeiro Dantas 

 

 

___________________________________________ 

Rafael Rosa dos Santos 

 

 

 

___________________________________________ 

Ícaro Andrade C. da Silva 

 
  



 

  
 

 

ANEXO II 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 024/2023 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

Razão Social:_                                                              _                                        CNPJ:                                                           

_ I.E. (se houver):                                        _ Endereço  _____________________    

Bairro: _ Cidade: UF:    _ _ 

Telefone: ( ) E-mail: _ _ 

Conta Bancária: Banco_ Ag:_________ Conta Corrente:    

Responsável pela empresa:    

CPF    ___________  

Cargo do responsável:    

 

À Prefeitura Municipal de Serrinha, apresentamos nossa proposta comercial referente ao Pregão 

Eletrônico Nº 024/2023, conforme planilha abaixo: 

 

Lote Nº  – VEICULO ..........................................  

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS  
HORA/ 

HOMEM 
   % 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias da 

marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 
Percentual de 

desconto peças 

 % 

Total Geral (serviços + peças) 
 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

Ao apresentarmos a presente proposta, manifestamos no sentido de concordar com os termos do 

Edital e seus anexos, nos comprometendo a cumprir fielmente suas cláusulas. 

A presente proposta possui validade de 60 (sessenta) dias a partir da data da Sessão Pública do Pregão. 

 

Cidade, Dia do Mês do Ano de 2023. 

 

Assinatura do representante legal:       

Nome do representante legal:        

Cargo/função do representante legal: _   

  



 

  
 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao Ilmo. Pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Serrinha, Estado Da Bahia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

Pelo  presente   instrumento,   a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   com   

sede   na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na 

condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no 

mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de 

fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para 

fins de habilitação. 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município,que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr.(a)................................................,  Portador(a)  do  RG  sob  nº  .................................................  

e  CPF  nº 

........................................................, cuja função/cargo é (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato. 

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-

Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, 

até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, 

nenhum Servidor do Município. 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 

grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 

processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de 



 

  
 

 

Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto 

ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 

anteriormente fornecidos. 

 

Nomeamos   e    constituímos    o    senhor(a).........................................,    portador(a)    do    

CPF/MF    sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro 

de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico Nº 024/2023 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro 

de Preços/Contrato. 

.............................................................................., ........, .................................................................. de 

2023. 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

  



 

  
 

 

 

ANEXO – IV 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 759/2023 

 

 

Eu, _______________________________________________________________, inscrito sob o 

CPF_________________________________, declaro que a(s) cópia(s) discriminada(s) abaixo, apresentada(s) 

neste edital de Pregão Eletrônico 002/2023, contem(êm) informação(ões) verídica(s).  

(  ) RG dos ´sócios e/ou procuradores;  

(  ) CPF dos ´sócios e/ou procuradores; 

(  ) CNH dos ´sócios e/ou procuradores, 

(  ) Assinatura dos signatários em procurações; 

(   ) outros documentos (descrever) 

 

Declaro, também, que sou conhecedor dos termos descritos na Lei 13.726/2018:  

 

“Art. 3º - Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:  

(...)  

II – autenticação de cópia de documento, (...)  

(...)  

§2º - Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do órgão ou entidade 

responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante 

declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções 

administrativas, civis e penais aplicáveis.”  

 

 

 

___________________, _____ de ________________ de ______ 

(Município) 

________________________________________________  

(assinatura) 

  



 

  
 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

ANEXO V 

 

 

PREGÃO ELETRÕNICO Nº 024/2023 

 

A  empresa   ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  _ , 

por intermédio de seu  representante  legal,  o(a)  Sr.(a.)   _, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _ , do CPF nº _  , 

DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123,  de 

14/12/2006. 

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

Declara também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto 

na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do 

art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

XXXXXXXXX S/C, de de 2023. 

 

 

........................................................................................................... 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 



 

  
 

 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

 

O MUNICÍPIO DE SERRINHA – BA, com sede Rua Macário Ferreira, nº 517 - Centro – Serrinha – Bahia, 

inscrita no CNPJ Nº. 13.845.086/0001-03, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adriano 

Silva Lima, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, da frota oficial das 

diversas secretarias do município de Serrinnha-BA, com fornecimento de peças e acessórios, conforme 

Termo de Referência, anexo do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem:         

             

   

Lote Nº  – VEICULO ..........................................  

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS  
HORA/ 

HOMEM 
   % 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

 % 

Total Geral (serviços + peças) 
 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ................................................... 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

 

Item nº Órgãos Participantes 

  

  

  



 

  
 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a), não podendo ser 

prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo   do   objeto    registrado,    cabendo   à    Administração    

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

 

7. DAS PENALIDADES 



 

  
 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 

Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos 

itens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 

preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a 

esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (. ............................... ) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 

órgãos participantes (se houver). 

 

 

Local e data Assinaturas 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 

 

 

 

  



 

  
 

 

ANEXO VII – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

AQUISIÇÕES 

 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº........... 

 

Processo Administrativo n°........... 

 

 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

.............................QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SERRINHA- BA 

E................................................... 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Serrinha Estado Bahia, entidade de direito público, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ Nº. 10.984.916/0001-87, situada na Praça 

Luiz Nogueira nº 311, Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo seu gestor senhor Alexandre Pires 

Nóbrega Tahim, portador do CPF: 777.651.095-53 e seu Prefeito Municipal, Sr. ADRIANO SILVA LIMA 

brasileiro, casado, médico, residente à Rua Macário Ferreira, nº 517 - Centro - Serrinha - Bahia, no município 

de Serrinha, portador do CPF nº 912.972.575-53, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ,sediado(a) na ..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, da frota oficial das 

diversas secretarias do município de Serrinnha-BA, com fornecimento de peças e acessórios, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Lote Nº  – VEICULO ..........................................  

Descrição Unidade 

Quantidade 

de horas 

estimada 

Valor 

unitário 
Valor Total 

Percentual de 

desconto 

serviços 

SERVIÇOS  
HORA/ 

HOMEM 
   % 

   

PEÇAS - tabela de preço final aplicada pelas concessionárias 

da marca do veículo, além dos preços à vista dos aplicativos 

(AUDATEX, CILIA, ORION DEBTRE OUTROS) 

Valor Total de peças 

Percentual de 

desconto 

peças 

 % 

Total Geral (serviços + peças) 
 

MÉDIA DE PERCENTUAL (SERVIÇOS + PEÇAS)  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

  
 

 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (. ................................ ) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da    anualidade. 

 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

  
 

 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.9. Cientificar a procuradoria jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 dias uteis. 

 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

  
 

 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada quando ser tratar de equipamentos; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
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reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

9.20. Das Fiscais do Contrato:  

 

9.20.1 Fica designada o(a) servidor (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX para fiscalizar a plena execução 

deste instrumento de contrato;  

9.20.2 Qualquer comunicação, ordem de serviço, reclamação, imposição de multa, intimação, etc., 

entre a contratante e a contratada será feita por escrito, devidamente protocolada ou através de e-mail: 

xxxxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxxxxxxxx (contratada); 

9.20.3 As comunicações serão efetuadas utilizando os seguintes endereços eletrônico 

xxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxxxxx (contratante). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

Não exigível. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 0,5% (meio por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 05 (cinco ) dias; 

2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 

14.133, de 2021. 

3. compensatória de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias,  a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

 

12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

 

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
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amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1.    Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

Adriano Silva Lima 

Prefeito 

Representante legal do MUNICÍPIO DE SERRINHA-BA 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS:  

1- 

2- 
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